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    PREFÁCIO




    Debulhar o trigo




    Recolher cada bago do trigo




    Forjar no trigo o milagre do pão




    E se fartar de pão




    Decepar a cana




    Recolher a garapa da cana




    Roubar da cana a doçura do mel




    Se lambuzar de mel




    Afagar a terra




    Conhecer os desejos da terra




    Cio da terra, propícia estação




    E fecundar o chão




    (Cio da Terra, Chico Buarque)




    A II Conferência Mundial de Direitos Humanos, organizada pela ONU e realizada em Viena, 1993, alcançou a compreensão não evolucionista dos direitos humanos. Tal fato decorreu do reconhecimento de que a promoção e a proteção dos Direitos Humanos substancializam questões prioritárias para a comunidade internacional, tal como afirmou que todos os direitos humanos são advindos da dignidade e do valor inerentes à pessoa humana, em especial na condição de sujeito central daqueles e das liberdades fundamentais. Por via de consequência, a pessoa humana deve ser o principal beneficiário e participar ativamente na realização dos direitos e das liberdades. Neste sentido, o §5º da Conferência de Viena reconheceu que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados, logo, incumbe à comunidade internacional considerar os direitos humanos em uma ótica global, de forma justa e equitativa, imprimindo-lhe a mesma ênfase.




    Embora se deva ter sempre presente o significado das especificidades nacionais e regionais e os diversos antecedentes históricos, culturais e religiosos, compete aos Estados, independentemente dos seus sistemas políticos, econômicos e culturais, promover e proteger todos os Direitos Humanos e liberdades fundamentais1.




    Ainda assim, a locução “direitos humanos” é apresentada como dotada de um conceito polissêmico, controverso e estruturante. A polissemia decorre da premissa que, por mais que tenha gerado acordos e consensos, a exemplo do que se denota da Conferência de Viena, isto, por si só, não lhe atribui um sentido único. Guerra evidencia que “a utilização de uma multiplicidade de expressões para identificar direitos humanos causa certa confusão e incerteza quanto ao conteúdo, daí a necessidade de procurar delimitar o seu alcance e sentido”2. Santagati, ainda sobre a polissemia assumida pela expressão, explicita que:




    Existe una enorme ambiguedad conceptual acerca de los Derechos Humanos, el cual se traduce, y es a la vez consecuencia, de su ambiguedad terminológica. A pesar de que no deja de tener inconvenientes el uso de la expresión Derechos Humanos, de que en sí mismo sea uma expresión tautológica y de que incluso desde una perspectiva técnico jurídica no sea el término más adecuado es la expresión preferible entre todos los existentes3.




    Já o aspecto controverso advém da abertura de espaços à discussão e ao debate, revestindo-os de complexidade. Por derradeiro, a locução é estruturante em razão de atinar às questões de fundo que tangem à vida de todos e de cada um. Além disso, a expressão em análise, por vezes, é revestida de noções fragmentárias, estagnadoras e elitista, as quais distanciam a vigência cotidiana dos direitos humana da vida de todas e de cada pessoa.




    As posições fragmentárias compreendem que existem direitos dotados de maior importância, ao passo que outros seriam dotados de expressividade menor; direitos enquadrados em uma categoria mais proeminente e outros de segunda categoria; direitos líquidos e certos e direitos incertos ou com dificuldade robusta de serem realizados. É fato que as posições em destaque promovem confusão a respeito da integralidade e da interdependência dos direitos com a necessidade do estabelecimento de mecanismos de realização, afixando-se a necessidade de cominar prioridades na ação.




    As perspectivas estagnadoras sobre direitos humanos trabalham com a premissa de que os direitos humanos – e aqueles que atuam com ele – se confundem com a defesa de “bandidos e marginais”, em um ponto extremo; e, doutro ponto, que os direitos humanos são considerados com a síntese mais bela produzida pela humanidade. “Pelas duas pontas, imobiliza: seja porque tocar no assunto compromete negativamente; seja porque tocar na idéia (sic) a ‘estraga’”4.




    Em relação às visões elitistas, os direitos humanos são compreendidos como temática a ser concentrada no campo analítico de apenas técnicos e especialistas, o que, por si só, traz uma questão problemática, eis que os distancia do cidadão comum, que, também, é sujeito de direitos humanos exatamente na situação e na condição em que se encontra5. As posições em análise culminam em uma atuação pontual, residual, socorrista e burocratizada dos direitos humanos. Há um distanciamento da possibilidade de atuação integral (consistente em promoção, proteção e reparação) e também afastam o comprometimento do Estado (por meio de políticas públicas alicerçadas nos direitos humanos), da sociedade civil (organizada e participante de forma autônoma e independente), da comunidade internacional (no sentido amplo) e de cada indivíduo (em sentido específico).




    Sobre as políticas socorristas e pontuais, Carbonari6 pondera que aquelas se recordam da incidência dos direitos humanos apenas diante de alguma tragédia que assolou alguém ou um grupo social determinado. Neste aspecto, a equivocada postura adotada olvida-se de que os direitos humanos estão relacionados ao conjunto de condições de vida, compreendendo, aliás, a criação de condições para que sejam evitadas as violações e a vida dos indivíduos seja promovida ao máximo, sem admitir retrocessos7.




    Já as posturas práticas que tratam os direitos humanos de forma residual ou burocrática conferem maior ênfase à correção do procedimento do que ao mérito sobre o qual se assenta a temática, a fim de protelá-la ou distorcer o seu protagonismo no núcleo central da decisão e da ação. O posicionamento em exame afasta-se de afirma a importância fundamental de promover o fortalecimento da organização independente da sociedade civil e, concomitantemente, também de avançar no comprometimento do Estado, sobretudo na condição de agente de direitos humanos. A Carta de Brasília de 2004, inclusive, neste sentido, explicitou que:




    14. A participação popular deve ser garantida no processo de elaboração do orçamento público, em todos os níveis, com capacidade deliberativa, assim como, mediante a instituição de um sistema de ouvidorias autônomas e democráticas.




    15. Exigimos que o governo seja competente, que não se perca na burocracia ou na inação de um Estado que se forjou contra o povo. As políticas públicas voltadas à reparação, à promoção e à garantia de direitos, não podem ser secundarizadas, precisam ter prevalência na destinação de recursos, de infra-estrutura (sic), instalações, equipes e interlocução e participação permanente da sociedade civil.




    16. A sociedade deve ser fortalecida no seu papel de pressão dos governos. O compromisso e a responsabilidade da garantia dos direitos é dever constitucional do Estado, direito dos cidadãos/ãs e co-responsabilidade (sic) de todos e todas. Daí a importância da participação popular pela exigência de seus direitos e pela conquista de novos8.




    É fato que o Estado é visto como um grande violador de direitos humanos, contudo isso, por si só, não o escusa de ser um agente realizador de tais direitos, sobretudo no que atina à implementação de políticas públicas (inter)setoriais, voltadas para assegurar o acesso aos direitos humanos de grupos tradicionalmente marginalizados ou que se afigurem como minorias sociais e políticas. A perspectiva do Estado como grande violador de direitos humanos, de maneira equivocada, permite abandonar ou, ainda, mitigar a interação entre a sociedade civil e o Poder Público, na perspectiva de espaços de participação direta e realmente pública, o que só se apresenta possível com o fortalecimento da autonomia da sociedade civil e o fomento a um grau elevado de organização cidadão.




    Os direitos humanos concentram-se na construção de reconhecimento. Logo, antes de serem faculdade ou, ainda, titularidade dos indivíduos, os direitos humanos estão afixados numa relação histórica de lutas e processos de evolução do indivíduo. Mais do que prerrogativa disponível, os direitos humanos estão constituídos em construção que se traduz em processo de criação de condições de interação multidimensional. De maneira esquemática, a interação ocorre em planos ou dimensões diversas e múltiplas: interpessoal (singular), grupal-comunitária (particular), genérico-planetária (universal), confluindo o cotidiano e a utopia, cultura e natureza, ação e reflexão. Os direitos humanos, em tal perspectiva, encontram na alteridade o seu nascedouro9.




    Em uma perspectiva essencialmente histórica, os direitos humanos são afirmados a partir das lutas permanentes contra a exploração, o domínio, a vitimização, a exclusão e todas as formas de “apequenamento” do humano. Materializa, pois, a base das lutas pela emancipação e pela construção das relações solidárias e justas. Guerra10, inclusive, afirma que os direitos humanos constituem um conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, concretizam as exigências da dignidade, da liberdade, da igualdade humana, as quais exigem reconhecimento positivo pelos ordenamentos jurídicos, em nível nacional e internacional.




    O processo de afirmação dos direitos humanos, portanto, sempre esteve profundamente vinculado às lutas libertárias construídas no decurso dos séculos pelas parcelas oprimidas e vitimadas, com vistas a abrir caminhos e construir pontes de maior humanidade11. Tem-se, assim, que os direitos humanos são realizados a partir de um processo histórico, bem como o seu conteúdo se apresenta, igualmente, histórico. Guerra, em complementação, afirma que “[os direitos humanos] são historicamente relativos e formam uma categoria heterogênea, incluindo pretensões diversas e até mesmo incompatíveis”12.




    Em mesmo sentido, Cavalcante Filho afirma que os direitos humanos “são uma construção histórica, isto é, a concepção sobre quais são os direitos considerados fundamentais varia de época para época e de lugar para lugar”13. Assim, é reconhecido que os direitos humanos decorrem do processo gradativo da evolução humana, sendo construídos à luz das necessidades apresentadas pelo indivíduo, logo, não emergem todos de uma vez e de maneira finalizada, mas sim são construídos a partir das próprias necessidades humanas em seu processo de afirmação e reconhecimento. Bobbio, ainda, esclarece que:




    Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas14.




    O conteúdo compreendido pelos direitos humanos pode ser colocado sob dois domínios, ambos dotados de racionalidade prática: um normativo (ético e jurídico) e outro político. O conteúdo normativo colabora para determinar o agir, logo, quando se diz que o normativo se desdobra em ético e jurídico, objetiva localizar os direitos humanos em um intervalo crítico entre a Ética e o Direito, ainda que muitas posições insistam em aloca-los como ético ou políticos. Ademais, o processo de positivação dos direitos é também de seu estreitamento, porquanto, contraditoriamente, toda institucionalização dos direitos desemboca em condições, instrumentos e mecanismos para que possam, publicamente, ser exigidos. Igualmente, “tende a enfraquecer a força constitutiva e instituinte, como processo permanente de geração de novos conteúdos, de novos direitos e de alargamento permanente de seu sentido”15.




    Ao compartilhar a honrosa oportunidade de organizar a presente com a sempre generosa Rúbia Zanotelli de Alvarenga, sou conduzido a reconhecer a oportunidade de debate tão fértil, inquietante e desafiador, que se apresenta, ao mesmo tempo, como indivíduo que se coloca em um viés atrevido, incitando a todos os autores participantes a pensarem, a partir de olhares plurais, a temática condutora. Não apenas isso. Caminhamos mais, a proposta revela, para além dos limites das páginas que compõem a obra, uma perspectiva ímpar, que se obriga a pensar a concepção de direito humano e fundamental ao trabalho digno.




    Assim, finco, de plano, dois prismas que me levam a refletir sobre o tema. O primeiro encontra arrimo na própria percepção dos direitos humanos como decorrentes de lutas e movimentos de ruptura, em que o tensionamento se dá a partir do embate entre forças hegemônicas e contra-hegemônicas, o que implica, necessariamente, o reconhecimento de um direito como ponto culminante de um lento processo de afirmação da dignidade da pessoa humana, em última fronteira. O segundo ponto de exame encontra fundamento nos perigos e riscos que o direto humano e fundamental ao trabalho vivencia com a precarização, sobretudo no contexto nacional, da legislação de regência, fortalecimento dos movimentos de uberização e, ainda, um recrudescimento do neoliberalismo e do capitalismo voraz que suplanta direitos elementares em prol da busca pela massificação do lucro.




    Ao principiar a apresentação dos capítulos que constituem a presente, sob o título “O trabalho doméstico como espaço de perpetuação das tensões de poder no contexto brasileiro: casa grande e senzala na contemporaneidade”, no capítulo 01, Albert Lima Machado & Tauã Lima Verdan Rangel propõem uma reflexão acerca da perpetuação das relações de exploração e de manifestação de forças hegemônicas e precarização de direitos no âmbito do trabalho no ambiente doméstico. Os mesmos autores, já no capítulo 02¸ intitulado “Uberização das relações de trabalho em pauta: pensar a temática da precarização à luz de uma perspectiva histórico-étnica”, ainda a partir de um viés étnico, refletem sobre os impactos da precarização das relações de trabalho em decorrência do movimento de uberização.




    Anderson Barreto Gomes & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 03, cujo título é “O dano existencial nas relações laborais”, apresentam a discussão acerca do reconhecimento do instituto do dano existencial, no campo das relações laborais, à luz da jurisprudência nacional, a partir do viés da dignidade da pessoa humana. No capítulo 04, Anysia Carla Lamão Pessanha & Tauã Lima Verdan Rangel, no texto denominado “O impacto do coronavírus (COVID-19) nas relações de trabalho sob o prisma do fato do príncipe”, apresentam uma discussão, no contexto da pandemia do COVID-19, acerca da possível aplicabilidade do fato do príncipe aos contratos de trabalho que foram encerrados durante aquele período.




    Sob o pano de fundo condutor da presente, no capítulo 05, Carulini Polate Cabral, Lorena Duarte Viana & Tauã Lima Verdan Rangel, no texto “Preconceito e segregação com o corpo trans: pensar a questão de gênero no âmbito das relações de trabalho”, inauguram a discussão sobre o preconceito vivenciado pela população trans no tocante ao acesso, no mercado de trabalho, ao exercício de tal direito. O capítulo 06, intitulado “O programa de alimentação do trabalhador em pauta: uma análise à luz do direito humano à alimentação adequada”, apresenta as pesquisas empreendidas por Douglas Souza Guedes & Tauã Lima Verdan Rangel acerca da importância do aludido programa, no que toca à garantia do direito à alimentação, para a promoção do direito humano e fundamental ao trabalho.




    Douglas Souza Guedes & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 07, denominado “Pós-pandemia e as feridas de um novo normal: pensar o trabalho remoto, o meio ambiente laboral desequilibrado e esgotamento profissional do professor”, colocam em discussão os impactos experimentados pelos professores, sobretudo no que se refere à saúde física e mental, no período pandêmico e pós-pandêmico, bem como as consequências para o agravamento da síndrome de Burnout. Os mesmos autores, no capítulo 08, cujo título é “O ofício do professor no ambiente pandêmico e pós-pandêmico; a popularização das TIC’s e o protagonismo discente”, colocam em discussão, inclusive como promoção do direito humano e fundamental do trabalho, a importância do emprego das tecnologias de informação e comunicação para o trabalhador docente na pandemia e na pós-pandemia.




    Joanderson Gomes Silva & Tauã Lima Verdan Rangel, no texto “A (in)constitucionalidade de tarifação de danos morais à luz da reforma trabalhista: um embate sobre o estabelecimento dos danos morais com base na remuneração”, no capítulo 09, recuperam o debate acerca das implicações da malfadada reforma trabalhista, promovida pela Lei nº 13.467/17, e suas implicações no tocante aos danos morais vivenciados pelo trabalhador e o estabelecimento de uma gradação, considerada inconstitucional, com base na remuneração auferida por aquele. No capítulo 10, intitulado “Síndrome de Burnout e o esgotamento do meio ambiente laboral: um exame à luz da realidade dos profissionais de saúde”, Juliana da Silva Deascânio & Tauã Lima Verdan Rangel promovem um debate acerca do comprometimento do ambiente laboral para os profissionais da saúde e as consequências para o agravamento da síndrome de esgotamento profissional.




    No capítulo 11, Luis Felipe de Castro Torres & Tauã Lima Verdan Rangel, com a proposta “Assédio moral no ambiente do trabalho: pensar as consequências sobre a saúde do trabalhador assediado”, colocam em debate o comprometimento do ambiente laboral e as implicações para a dignidade e para a saúde do trabalhador assediado. Já capítulo 12, com o título “A uberização do trabalho pensada sob o prisma constitucional: impactos sociais e jurídicos na docência”, Luiza Cordeiro Gomes & Tauã Lima Verdan Rangel apresentam sua pesquisa sobre a configuração da violação ao direito humano e fundamental ao trabalho dos professores em razão do fenômeno da uberização.




    Rúbia Zanotelli de Alvarenga, no capítulo 13, intitulado “Direito do trabalho: ética e educação para os direitos humanos”, propõe uma discussão para se pensar o estabelecimento, enquanto balizas orientadoras, dos princípios éticos e universais na condução do direito do trabalho, em prol da promoção dos direitos humanos específicos e inerentes ao trabalhador. A autora, ainda, no capítulo 14¸ denominado “O trabalho digno ou decente como direito humano e fundamental”, propõe uma reflexão a respeito do reconhecimento do direito ao trabalho enquanto expressão e manifestação dos direitos humanos e fundamentais e da própria dignidade da pessoa humana.




    Silmara Nunes Pereira & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 15, denominado “A síndrome de Burnout como manifestação do esgotamento do meio ambiente laboral”, apresentam, à luz dos entendimentos jurisprudenciais, o reconhecimento de tal expressão como manifestação da violação da higidez e equilíbrio do ambiente laboral. Tobias Fontes Sant’Ana dos Anjos & Tauã Lima Verdan Rangel, no capítulo 16, cujo título é “Uberização e just in time: pensar a precarização do trabalho contemporaneamente”, apresentam, sob a perspectiva teórica, a discussão acerca do reconhecimento do formato just in time como uma das colunas sustentadoras do processo de uberização e precarização das relações de trabalho




    A obra se apresenta densa e se localiza harmoniosa com o contexto contemporâneo, convergindo múltiplos olhares e percepções crítico-científicas acerca do trabalho escravo no contexto contemporâneo. Trata-se de uma contribuição importante para se pensar a temática, bem como trazer para o espaço acadêmico reflexões acerca dos pilares e das molduras que nos induzem a discutir uma dimensão humana e fundamental do trabalho. Desejamos a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletir sobre os mais diversos pontos das questões envolvendo o trabalho escravo contemporâneo. Agradecemos a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convidamos a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.
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    CAPÍTULO 1 O TRABALHO DOMÉSTICO COMO ESPAÇO DE PERPETUAÇÃO DAS TENSÕES DE PODER NO CONTEXTO BRASILEIRO: CASA GRANDE E SENZALA NA CONTEMPORANEIDADE




    
Albert Lima Machado16





    
Tauã Lima Verdan Rangel17





    RESUMO: Desde o momento “colonial” e de “descoberta”, o Brasil tem passado por momentos de extremas eclosões de preconceito que ora eram utilizados a todo momento e legitimados pelos Estado, e ora são realizados a surdina, uma vez que são proibidos, mas, todos tem total compreensão que existem. Por sua vez, pode-se perceber que o período de escravidão apresentou em toda sua existência uma segregação sem justificativa, ao qual, foi indevidamente aplicada como fonte financeira para os “comerciantes”, devidamente reconhecidos como traficantes e como mãe de obra barata e não salariada, uma vez que, na época, os negros escravizados eram considerados pela população como objetos daqueles que teriam sua posse. Em vista desse fato histórico, foi percebido a eclosão das questões laborais domésticas, uma vez que, mesmo com o fim da escravidão, os maiores trabalhadores domésticos ainda eram aqueles os ex-escravos negros, sendo uma triste realidade. Percebe-se então uma eclosão e destinação de trabalhos domésticos principalmente pessoas negras, mas, todos aqueles que tenham fragilidade na situação econômica, e além disso, que não tenham outra opção a não ser a submissão no que diz respeito aos “contratantes” que no século XXI mais parecem os antigos proprietários dos chamados “escravos”.




    Palavras-chave: Trabalho doméstico; Relações de Poder; Preconceito racial.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A democracia racial é desenvolvida em um contexto de estudos em que a há suposições acerca da suposta igualdade de classes entres pessoas de diferentes “raças”. No contexto do século XXI e do meio brasileiro, percebe-se uma construção de uma sociedade crente em um aumento da igualdade e fomentando uma desigualdade, trazendo diversos pontos em destaque, como a segregação de pessoas por diferentes motivos, a inutilidade ou tratamento desigual e ainda, o descaso para com os indivíduos. A relação de poder, então, mostra-se quando a parte apresenta, por algum motivo, tende a tratar outrem com atitudes soberbas e indiferentes, tentando demonstrar superioridade, ou pior, acreditando nessa e assim, inobservado a realidade em que todos são iguais.




    Em meio a esse contexto, encontra-se as questões domésticas e sua inobservância e impaciência perante os meios estatais. O trabalho doméstico tem um contexto originário ligado a construção, eclosão e declínio da escravidão, em especial aquelas em que os escravos tinham como função questões domésticas, como trabalhos em cozinhas, cuidado com filhos e até mesmo serventia na alimentação maternal para senhoras que não produziam leite materno o suficiente, ficando conhecido como as “amas de leite”. Nesse contexto, a obra “casa grande e senzala” traz por seu escritor narrativas ligadas aos costumes, vestimentas, alimentação e todos outros hábitos que marcaram a sociedade escravocrata e serviçal, sendo um importante marco para demonstrar a natureza do trabalho doméstico brasileiro.




    A metodologia empregada na construção do presente pautou-se na utilização dos métodos científicos histórico e dedutivo. No que compete ao primeiro método, a sua abordagem se justificou em razão da incidência e compreensão do mito da democracia racial adotado no contexto brasileiro e suas implicações para a normatização do racismo. Já no que se refere ao segundo método, em decorrência da abordagem do tema central, sua aplicação encontrou justificativa e correlacionada com questões de pertinência temática condicionada ao trabalho doméstico. Por sua vez, em vista da temática e da natureza analítica, foi necessário a utilização de abordagens qualitativas.




    Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plataformas de pesquisa utilizadas foram o Google Acadêmico, o Scielo e o Scopus, sendo, para tanto, utilizados como descritores de seleção do material empreendido as seguintes expressões “trabalho doméstico”, “relações de poder”, “vulnerabilidade”, “casa grande senzala” e “população negra”. A partir da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida em relação ao tema-objeto.




    2 O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL NO CONTEXTO BRASILEIRO: PENSAR A REPETIÇÃO SIMBÓLICA DAS RELAÇÕES DE PODER




    O Brasil sempre foi um país que passou por um forte desenvolvimento histórico no que diz respeito a questões racistas e segregacionistas, tendo eclodido de um passado em que o racismo era legitimado e incentivado pela legislação e por figuras autoritárias, até o momento em que é excluído e proibido na legislação, mas ignorado na realidade (PORFIRIO, 2018, p. 2). Em vista disso, os preconceitos em face do povo negro, no Brasil, têm como veio histórica o período de escravidão e mercantilização de africanos, sendo conhecido como a escravidão mercantil afro-brasileira, por ter o fluxo de negros ligados as necessidades dos europeus que se encontravam em terras tupiniquins (MARQUES JUNIOR, 2021, p. 65).Cabe destaque para termos próprios como “descobrimento do Brasil” que tem como características eurocêntricas, uma vez que além de ser já habitada, foi um movimento que buscando a exploração das matérias primas locais, do plantio e da comercialização do que fora extraído lá (BORGES; MEDEIROS; D’ADESKY, 2002 apud MARQUES JUNIOR, 2021, p. 65).




    O trabalho escravo então foi a principal mão de obra da época, uma vez que, foi utilizada para exploração de locais, plantio, colheita, dentre tantos outros trabalhos forçados e desumanos (CHIAVENATO, 2012; HONOR, 2015 apud MARQUES JUNIOR, 2021, p. 65). Como pode ser exposto, os negros partiam da África pesados e medidos, sendo comercializados como peças de uma engrenagem, que dependia de uma venda em grande escala (CHIAVENATO, 2012 apud MARQUES JUNIOR, 2021, p. 66). Outrossim, pode-se ainda destacar que o conhecido tráfico negreiro representou um empreendimento totalmente lucrativo, acarretando em um enriquecimento de inúmeros indivíduos e nações em meio ao período colonial e até mesmo após esse período (MARQUES JUNIOR, 2021, p. 67).




    Em meio a isso, houve a formação de uma elite autoritária que, ao vislumbrar o lucro que o “comércio” desumano causava, trouxe permanência e lutas pela persistência e continuidade da operação, iniciando colónias que se tornaram, mais tarde, cidades e Estados que tinham a mesma mentalidade da aristocracia, mesmo que pertencessem a classes menos favorecidas (MARQUES JUNIOR, 2021, p. 67). Não é surpresa então, imaginar que o Brasil foi o último país a abolir a escravidão, sendo que os fatores mais responsáveis eram exatamente as pressões externas vindas da Inglaterra e de países europeus que enxergavam os “escravos” não mais como objetos, mas como uma construção necessária para a concretização dos ideais da autorregulação do liberalismo econômico (MARQUES JUNIOR, 2021, p. 67).




    Vinculando esses acontecimentos com a eclosão da conceituação de racismo e de sua questão científica, abra-se destaque para sua formação e desdobramentos ligados a política, ou seja, ligados a formação do pensamento político e aos interesses das autoridades que, hora pensavam em um momento de escravidão e do lucro excessivo, hora pensavam na lucratividade da contratação e do começo de um “giro” nos mercados (SANTOS; SILVA, 2018, p. 255).




    o primeiro registro conhecido da palavraraça para designar a divisão dos seres humanos em espécies foi feita por François Bernier [...].Utilizando-se não apenas da cor da pele, mas de outros traços fisionômicos [...]. A raça que Bernierdiz ter encontrado em todas as outras partes da África [...] é chamada de “negra”, ainda que a cor dapele seja apenas um dos critérios de sua classificação. As demais raças de Bernier não são designadaspor cores [...]. A classificação de Bernier, embora esteja marcada pela polaridade branco-negro [...] não servindo, portanto, para criar-se uma classificação segura [...]. Assim, concebeo termo raça, para classificar a diversidade humana aparente, isto é, a diversidade fenotípica (GUIMARÃES, 2008 apud SANTOS; SILVA, 2018, p. 256).




    Destacando as questões presentes e analisando o meio em análise, cabe destaque para algumas diferenciações entre termos fortemente empregados, como a definição de “raça” (SANTOS; SILVA, 2018, p. 255). A grande conceituação tem como destaque as visões sociológicas:




    [...]consenso na Sociologia no qual raça é uma construção social, com pouca ou nenhuma base biológica. A raça existe em função das ideologias racistas. [...] Embora essas teorias tenham sido desacreditadas pela maioria da comunidade científica, a crença na existência de raça está arraigada nas práticas sociais, atribuindo ao conceito de raça grande poder de influência sobre a organização social (TELLES, 2003 apud SANTOS; SILVA, 2018, p. 256)




    E ainda,




    O objeto das Ciências Naturais constitui o elemento dado pela natureza, e o objeto das Ciências Sociais e Humanas constitui o que foi construído socialmente. Ainda que as Ciências Naturais comprovem que a humanidade tem origem única e, portanto, não existam raças humanas, no âmbito das Ciências Sociais e Humanas, foi construído um conceito de raça, o qual traz consequências sociais que exigem a tomada de medidas para eliminar os danos causados às populações negras e às indígenas por motivo de significado social negativo, atribuído às suas características fenotípicas (OLIVEIRA, 2006 apud SANTOS; SILVA, 2018, p. 256)




    Com essas informações, pode-se obter que o termo “raça” serve como forma de diversificar e trazer distinção entre humanos com base na diferenciação fenotípica, que nada tem aver com uma suposta diferença ligada a questões habilidade, afinidade ou possibilidade (SANTOS; SILVA, 2018, p. 257). Mesmo assim, eclodem questões preconceituosas ligadas a raça em vista de uma suposta necessidade de em branqueamento baseada em presunções de superioridade (SANTOS; SILVA, 2018, p. 257). A tese traria eufemismos ligados as raças, em que, a branca seria superior as outras, em especial a negra que teria como característica inata a inferioridade, causando um movimento segregacionista com ideias de submissão ligados puramente que questões de aparência, ou melhor dizendo, questões de “raça” (SANTOS; SILVA, 2018, p. 257).




    Ao retornar para as questões de uma democracia racial, percebe-se uma fragilidade no sistema, que pode ser percebida mesmo em tempos pretéritos, como foi analisado por Petrônio Domingues na obra “O mito da democracia racial e a mestiçagem no Brasil” trazendo diálogos latino-americanos que visualizavam um contexto em que a “raça” é o fator relevante para ascender ou declinar (DOMINGUES, 19?? apud OLIVEIRA, 2020, p. 3). Visando isso, Oliveira expõe:




    O racismo estrutural é aquele que não é explícito em um preconceito e uma discriminação claros e distintos, ele está enraizado na sociedade. O racismo estrutural finca-se nas bases da sociedade brasileira e só é perceptível por um olhar apurado que veja a discrepância de renda, de empregabilidade e de marginalização da população negra em relação à população branca. Pelo fato de o Brasil não ter apresentado um projeto oficial de segregação entre negros e brancos, houve aqui a disseminação de uma ideologia (ou mito) da democracia racial (OLIVEIRA, 2020, p. 5).




    Dessa forma, “a democracia racial seria “um sistema racial desprovido de qualquer barreira legal ou institucional para a igualdade racial, e, em certa medida, um sistema racial desprovido de qualquer manifestação de preconceito ou discriminação” (DOMINGUES, 19?? apud OLIVEIRA, 2020, p. 5). Com isso em mente, percebe-se que a questão do racismo estrutural vem em contrário senso com as afirmativas de inexistência de uma política de democracia racial, razão pela qual é possível entender que no Brasil, atualmente e em períodos anteriores, haviam fortes preconceitos e que traziam como política máxima, a segregação de pessoas por seus fatores fenotípicos, hoje popularmente denominados “raça” (OLIVEIRA, 2020, p. 5).




    3 IGUALDADE PARA QUEM? A TUTELA TARDIA DO TRABALHO DOMÉSTICO, NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL, COMO EXPRESSÃO DO AGRAVAMENTO DA VULNERABILIDADE ÉTNICA NO BRASIL




    Em vista da eclosão do racismo e discriminação na sociedade brasileira, é necessário corroborar algumas situações, como a realidade das situações do negro em meio ao construto social de trabalho (CARVALHO, p. 87). Pensar na situação da sociedade para o povo negro já é uma situação entristecedora, haja vista a segregação para trabalhos específicos, exclusão do fluxo da educação e alocação para ambientes periféricos, trazendo uma segregação fática e uma exclusão completa (CARVALHO, p. 87). Pensando nisso, em virtude da falta de uma democracia racial, Fernandes dispõe que:




    [...] a consciência falsa da realidade racial, suscitando todo um elenco de convicções etnocêntricas: 1°) a ideia de que “onegro não tem problema no Brasil”; 2°) a ideia de que pela própria índole do Povo Brasileiro, “não existem distinções raciais entre nós”; 3°) a ideia de que aoportunidades de acumulação de riqueza, de prestígio social e de poder foram indistinta e igualmente acessíveis a todos, durante a expansão urbana e industrial da cidade de São Paulo; 4°) a ideia deque “o preto está satisfeito” com sua condição social e estilo de vidae m São Paulo; 5°) a ideia de que não existe, nunca existiu, nem existirá outro problema de justiça social com referência ao negro [...]– o que pressupõe o corolário segundo o qual a miséria, a prostituição, a vagabundagem, a desorganização familiar, etc., imperantes na “população de cor”, seriam efeitos residuais, mas transitórios, a serem tratados pelos meios tradicionais e superados por mudanças qualitativas espontâneas (FERNANDES, 1978 apud CARVALHO, p. 6).




    Por sua vez, analisando a situação do trabalho doméstico, é necessário destaque para o período pós escravidão, ou seja, momento após a abolição da escravatura e promulgação da lei áurea, nos anos de 1888 e seguintes (BALDUINO, 2018, p. 4). Destaca-se algumas questões pretéritas, como o Código de Posturas do Município de São Paulo nos anos de 1886, tendo determinado regras para atividades outrora reconhecidas e legitimadas, como as questões dos “criados e das amas de leite” (MARTINS, 2013 apud BALDUINO, 2018, p. 4). Ainda analisando o código, ficou definido como “criado” todas as pessoas com condições de liberdade que receberiam salário convenciono, e que quisessem ou tivessem ocupação de “moço de hotel, hospedaria, casa de pasto, cozinheiro, copeiro, cocheiro, hortelão, ama de leite, ama-seca, ou quaisquer serviços domésticos” (MARTINS, 2013 apud BALDUINO, 2018, p. 4).




    Em um momento mais pretérito, no ano de 1830, eclodiu a primeira norma doméstica escrita sobre a prestação de serviços desempenhados pelos escravos, sendo consequentemente aprimoradas em momentos ulteriores questões de trabalhos domésticos (BALDUINO, 2018, p. 4). Ao analisar o cenário brasileiro, existiram inúmeras críticas quanto a situação doméstica do trabalhador, em que uma das mais relevantes diz respeito a Organização Internacional do Trabalho- OIT, já no século XXI, em que prescreveu que:




    No Brasil, o trabalho doméstico passou por um período longo de invisibilidade e não abordagem por parte das políticas públicas. Ainda hoje é possível identificar a condição de vulnerabilidade desta categoria profissional – que se evidencia nos baixos níveis de rendimento, na alta informalidade, na dificuldade de acesso à educação e à formação profissional, na persistência do trabalho infantil e adolescente e na exposição à violência e acidentes de trabalho (OIT, 2010 apud BALDUINO, 2018, p. 4)




    Vivenciado a situação laboral, cabe destaque analisar a tardia promulgação da Emenda à Constituição n° 72 do ano de 2013 que trouxe em seu art. 7°, Parágrafo Único, direitos aos trabalhadores domésticos que outrora eram assegurados apenas “urbanos e rurais”:




    Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social (BRASIL, 2013).




    Entre os principais incisos, ficaram definidas questões de salário mínimo, irredutibilidade do salário, garantia salarial não inferior ao mínimo, décimo terceiro salário, proteção salarial, questões como duração também são destaques, como pode ser visto:




    IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;




    XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;




    XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;




    XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência (BRASIL, 2013).




    Em adição, a questão em tela pode ser observada sob o viés de implementações no ordenamento, devendo ser analisada as questões como uma luta pela destruição de um preconceito ligado as questões domésticas, como pode ser percebido pelo autor:




    Contudo, com a inserção dessa regra no ordenamento jurídico, certamente as discussões sobre os direitos dos domésticos não cessarão, pois sempre haverá o confronto entre o capital e o trabalho. De um lado, o capital sempre fará uma interpretação restritiva desses direitos e, por outro lado, aqueles que se preocupam com a efetiva concretização do Direito lutarão pela igualdade dos direitos desses trabalhadores. Entretanto, o mais importante é nunca cessar a luta por melhores condições de trabalho e pela dignificação do trabalhador (SOUZA; TEODORO, 2013, p. 25).




    Importante salientar que, a promulgação da emenda trouxe fortalecimento nas situações dos empregados domésticos, principalmente no que diz respeito a equiparação com relação aos empregados urbanos e rurais (SOUZA; TEODORO, 2013, p. 25).Sem sobra de dúvidas, a equiparação dos empregados domésticos é uma medida importantíssima tanto para a concretização de um direito fundamental, como para a valorização do profissional na realização laboral, haja vista que, o trabalho tem toda importância e respeito quanto os demais, frente a atuação dos ambientes domésticos (SOUZA; TEODORO, 2013, p. 25).




    Visualizando de maneira direta os grupos que pertencem a classe os trabalhadores domésticos, é possível destacar:




    São mulheres, em geral, negras e pobres, com baixa escolaridade, que assumem o trabalho doméstico de famílias mais abastadas, possibilitando que os homens sigam se desresponsabilizando por este trabalho e que outras mulheres, em geral brancas e com maiores recursos, possam ‘resolver’ sua sobrecarga de trabalho doméstico, tanto para a entrada no mercado de trabalho quanto para outros fins, entre os quais apaziguar eventuais tensões e conflitos causados por um estremecimento da divisão sexual tradicional do trabalho. A terceirização do trabalho doméstico cria, portanto, uma oposição de classe e raça entre as próprias mulheres, ao mesmo tempo que se configura em uma solução privada para um problema público, sendo, portanto, acessível apenas àquelas famílias com mais renda (BOND, 2020, p. 3).




    Mesmo assim, como pode ser percebido, existem fortes raízes ligadas a vulnerabilidade étnica, que acarretam um prejuízo de extremo aos profissionais domésticos que tenham como fenotípico a cor negra, existindo um uma discriminação com os empregados domésticos, mas, quando se trata dos profissionais negros, a situação pode piorar ainda mais (SOUZA; TEODORO, 2013, p. 25). A discriminação por sua vez, destacada nas questões domésticas, nasce ligada a situação pretérita escravagista, ligada também a questões de posições sociais, identidade racial, cor e exercício de certas atividades que podem ser visualizadas como “atividades destinadas as pessoas negras” (REINHOLZ, 2021, p. 2). A situação dos trabalhadores domésticos se tornou uma questão difícil no Brasil, sendo desconfortável para quem o pratique, funcionado como uma segunda forma de escravidão, não só de pessoas negras, mas, de todas aquelas que não tem condições financeiras (REINHOLZ, 2021, p. 2).




    4 CASA GRANDE E SENZALA NO CONTEXTO DA CONTEMPORANEIDADE: O TRABALHO DOMÉSTICO NO BRASIL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA AS PERPETUAÇÕES DAS RELAÇÕES DE SEGREGAÇÃO




    Visualizando o atual contexto doméstico presente no Brasil, percebe-se que, o número de trabalhadores domésticos vem diminuindo consideravelmente entre os anos de 1995 e 2018, pegando como base os dados do ano de 2019 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA, em que são demonstrados e confirmados os casos de redução (IPEA, 2019, p. 1-2). Junto com a redução, que é observada mais quando diz respeito a mulheres, de 17% em 1995 para 14,6% em 2018, os dados são inversamente proporcionais quando se trata de mulheres negras que o índice se mostrou no quantum de 18,6%, contra 10% no que diz respeito a mulheres brancas (IPEA, 2019, p. 1-2). Nesse contexto, 30% dos trabalhadores tem carteira assinada, sendo alcançado no ano de 2018 o quantitativo de 28,3%, demonstrando que, a existência de irregularidade através da carteira de trabalho ainda é uma infeliz realizada, haja vista os preconceitos ainda existentes quanto ao trabalho doméstico (IPEA, 2019, p. 1-2).




    Em vista disso, pode ser constatado que o trabalho apresenta algumas características em especial que vêm sendo expostas na sociedade, como:




    A pesquisa conclui que o trabalho doméstico remunerado ainda é caracterizado por uma atividade precária, com baixos rendimentos, baixa proteção social, discriminação e até assédio. Mais de 6 milhões de brasileiros dedicam-se a esses serviços como mensalistas, diaristas, babás, cuidadoras, motoristas, jardineiros ou quaisquer outros profissionais contratados para cuidar dos domicílios e da família de seus empregadores. Desse total, 92% são mulheres – em sua maioria negras, de baixa escolaridade e oriundas de famílias de baixa renda. Mas a parcela de mulheres ocupadas que optam pela profissão de doméstica caiu nos últimos 23 anos, graças ao envelhecimento das profissionais e também à ampliação do acesso à escolaridade – fruto das políticas educacionais que expandiram o acesso ao ensino básico e à educação superior. A crise econômica brasileira fez com que muitas famílias dispensassem o serviço, ou contratassem diaristas em vez de uma profissional com carteira assinada – em 2018, as diaristas já respondiam por 44% da categoria (o equivalente a 2,5 milhões de mulheres)(IPEA, 2019, p. 2).




    Percebendo a situação ainda peculiar e muitas vezes informal do trabalho doméstico, é necessário vislumbrar questões que dizem respeito aos desafios e segregações as quais fazem parte da realidade e muito tem a dizer dobre as situações (SANCHES, 2009, p. 6). Outrossim, percebe-se que as implicações subsidiárias ligadas a essa questão ainda são os descasos para com a profissão, dentre a suposta ideia de submissão em relação ao contratante e contratado e ainda mais, a ausência de bons salários, o que demonstra ainda mais a construção social desigual e segregacionista (BRITES, 2013, p. 2). Em vista disso, pode-se destacar:




    O fenômeno da racialização não é apenas uma característica residual na sobrevivência do trabalho doméstico; na verdade ele compõe a base de manutenção da lógica deste último. Em países como o Brasil, na maioria das regiões, o peso da sociedade colonial escravista continua a acentuar as desigualdades entre negros e brancos - é nesse lugar social que se dá o maior recrutamento de trabalhadoras e onde também outras desigualdades se interseccionam (BERNARDINO-COSTA, 2012 apud BRITES, 2013, p. 3).




    O trabalho doméstico por sua vez, apresente uma característica de pagamento de uma pessoa a outra por uma ampla gama de tarefas diárias, sendo essas ligadas a questões diárias de manutenção e desenvolvimento da vida (SANCHES, 2009, p. 6). Cabe destaque para afirmativa que diz que laboro doméstico não gera produtos e serviços diretamente ao mercado de trabalho, mas que mantem e gera a força de trabalho que será vendida ao mercado, sendo uma força auxiliar, servindo como mecanismo de essencial para um bom desenvolvimento, haja vista que pessoas que não tem tempo para questões domésticas podem contratar indivíduos disponíveis para tal (SANCHES, 2009, p. 6).




    Em análise, pode ser constatado que:




    Dito de maneira direta: não haverá trabalhadores e trabalhadoras para apresentar-se ao trabalho e retornar a ele caso o trabalho doméstico não seja realizado. Isso convida a algumas reflexões sobre o lugar conceitual do trabalho doméstico remunerado e sobre sua regulamentação como um trabalho assalariado, tal como os demais postos assalariados da economia ou como uma prestação de serviços autônoma (SANCHES, 2009, p. 6).




    Em vista da situação, é necessário analisar questões ligadas ao comportamento, tratamento e ligações que podem ser visualizados através da obra de Gilberto Freyre em “Casa Grande e Senzala” (CANAL CIÊNCIAS CRIMINAIS, 2013, p. 2). Em sua obra, o autor trouxe como contexto principal a compreensão da colonização de maneira histórica, cultural e política, no que diz respeito ao Brasil, trazendo como “personagens” da narrativa, ou melhor dizendo, participantes reais de um relato vívido e verídico, portugueses, escravos africanos, mulheres, indígenas, dentre outros (FREYRE, 1933 apud CANAL CIÊNCIAS CRIMINAIS, 2013, p. 2). Sua obra se encontra com mais de quarenta e oito edições, sendo a primeira lançada no ano de 1933, dando repercussão internacional ao autor pelo estudo e relatos da época (FREYRE, 1933 apud CANAL CIÊNCIAS CRIMINAIS, 2013, p. 2).




    Os característicos físicos dos negros importados para o Brasil, é interessante segui-los através da linguagem pitoresca do povo, nos anúncios de compra e venda de escravos para o serviço doméstico ou agrícola.




    (...)




    Desde logo salientamos a doçura nas relações de senhores com escravos domésticos, talvez maior no Brasil do que em qualquer outra parte da América. A casa-grande fazia subir da senzala para o serviço mais íntimo e delicado dos senhores uma série de indivíduos - amas de criar, mucamas, irmãos de criação dos meninos brancos. Indivíduos cujo lugar na família ficava sendo não o de escravos, mas o de pessoas de casa. Espécie de parentes pobres nas famílias europeias. À mesa patriarcal das casas-grandes sentavam-se como se fossem da família numerosos mulatinhos. Crias. Malungos. Moleques de estimação. Alguns saíam de carro com os senhores, acompanhando-os aos passeios como se fossem filhos. (FREYRE, 2013, p. 206; 225).




    Ante a isso, é possível afirmar que a obra traz em seu bojo um contexto de formação da sociedade brasileira e a construção das relações sociais presentes no país, tendo como base principiológica o já difundido eurocentrismo e os pensamentos escravagistas (COELHO; DARIDO; SANTOS, 2020, p. 7). Em vista da contextualização da obra, Freyre destaca duas principais correntes de interpretação ligadas as questões raciais, sendo a primeira delas uma tese ligada a inviabilidade da miscigenação realizada entre as “espécies”, ou seja, entre pessoas brancas, negras e indígenas, que acarretariam uma esterilidade biológica e cultural, além de levar a “raça” a uma perda de qualidade (FREYRE, 2013 apud COELHO; DARIDO; SANTOS, 2020, p. 7).




    A outra corrente da época, diz respeito a uma realização ativa da miscigenação, buscando um processo de “embranquecimento” em massa, visando à extinção da “raça” e herança negra (FREYRE, 2013 apud COELHO; DARIDO; SANTOS, 2020, p. 7). Percebe-se, então, que a existência de uma discriminação sempre foi fato existente, sendo de forma mais severa, difundido anteriormente, mas, após o período da abolição, sendo realizada de outras formas, como a segregação de pessoas negras e pardas para profissões domésticas, haja vista uma suposta existência de submissão entre o contratante e contratado (FREYRE, 2013 apud COELHO; DARIDO; SANTOS, 2020, p. 7).




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O contexto pragmático em que se encontra inserido as relações de poder no Brasil demonstram muito de como foi sua formação, sua construção e de sua mentalidade, razão essa, foi necessária uma gradação contextual e histórica que visava alcançar todas as lacunas. Nesse viés, implementa-se não só a questão poderia, mas uma suposta democracia racial que muito tem a ver com as relações de poder, uma vez que, mesmo que em um contexto utópico seja possível acreditar que pessoas de “raças” diferentes terão recepções iguais na sociedade, haveriam outras formas de discriminação e de segregação. A mitologia de uma democracia racial então se encontra em divergência com a realidade da sociedade, como pode ser facilmente observado nos envoltos sociais.




    A igualdade acaba por ser um contexto vago, não no que diz respeito ao seu significado, mas sim a sua aplicação, uma vez que a tutela de cuido para com pessoas de diferentes “raças” sempre foi motivo para revolta, em vista de, puramente por questões fenotípicas, seria possível uma justificativa para tratar diferente uma pessoa de outra. A vulnerabilidade e a igualdade então caminham em meio a um contexto de convergência, em que quanto mais vulnerável uma pessoa é, menos aplicação da igualdade a ela será destinada. No contexto de uma suposta igualdade, encontram-se diferentes exemplos da desigualdade reafirmada, como na efetivação de políticas públicas, tratamentos pessoas e principalmente na questão do tratamento doméstico, tendo sido esse o enfoque principal.




    Envolvendo o contexto da segregação, ausência de igualdade e vulnerabilidade no meio doméstico, o Brasil é um infeliz destaque, haja vista seu conhecido e existente papel de inobservância para com os menos afortunados. A situação então das relações domésticas, ou seja, dos trabalhadores domésticos tem sido cada vez mais relatividade e deixada de lado, mesmo que em algum momentos tenha ganhado destaque nos polos legislativos e na mídia, uma vez que a população que presta esse trabalho acaba ter como polo ativo pessoas de baixa renda e negros, sendo questões econômicas e fenotípicas os principais motivos que levaram a não atenção do Estado. A ausência de efetivação de uma boa política e de cuidados por parte dos próprios cidadãos demonstra a mentalidade ainda racista e preconceituosa da população que busca a todo tempo segregar os seus.
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    CAPÍTULO 2 UBERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO EM PAUTA: PENSAR A TEMÁTICA DA PRECARIZAÇÃO À LUZ DE UMA PERSPECTIVA HISTÓRICO-ÉTNICA
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    RESUMO: A sociedade brasileira teve como “ponto de partida” um momento histórico de escravidão desenfreada, punições inenarráveis, múltiplos pensamentos preconceituosos e mais que isso, inúmeras mortes ligadas unicamente a pensamentos eurocêntricos e materialistas. A utilização de escravos então foi um dos pontos mais marcantes da sociedade do século XVI ao XIX, tendo sido transportado e marcado por inúmeros atos destrutivos e desumanos, gerando pensamentos que até hoje são desenvolvidos na sociedade, uma suposta inferioridade ligada a questões étnicas, que como desenvolve a ciência, nada tem a ver com a inteligência. Em meio a isso, com reflexos preconceituosos, a sociedade do século XXI se desenvolve em meio a inúmeras questões laborais, tendo sido marcado, as questões de “uberização”, ou seja, a ideia de trabalhos em que o único chefe é “você”, não devendo nada a alguém superior ou dever respeito a alguém, tendo como ponto de controle a opinião pura dos próprios clientes. No entanto, a sociedade se mostra em um momento de influxo em que a ausência de chefia ocasiona também uma ausência de direitos sociais e trabalhistas que é sentida a cada corrida pelos trabalhadores autônomos.




    Palavras-chave: Relações de trabalho; Vulnerabilidade étnica; processo de uberização.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A vulnerabilidade étnica no Brasil tem como fruto todo o passado escravocrata existente nos séculos XVI ao XIX, em que as terras tupiniquins foram sem sombra de dívidas um dos locais que mais teve escravos e que mais trouxe para o Brasil a “fama” de ser um dos países como maior descriminação étnica de todo o mundo. A escravidão teve sua origem ligada a necessidade de mão-de-obra, seja ela para plantio, colheita ou quaisquer trabalhos que os “senhores” de escravos quisessem. Com o grande período de escravidão e as ideias eurocêntricas de superioridade, iniciou-se um momento em que a população não negra acreditava em uma suposta submissão que ocorreria do negro escravizados em face dos seus “compradores, iniciando além de um preconceito, uma tendência discriminatória e segregacionista que visa à expulsão de negros de vínculos laborais complexos e leva eles a terem trabalhos diversos, ou, que nem os tenha.




    Em meio a isso, a temática da uberização vem como as iniciativas de eclosão de ideias que, aprioristicamente, pareciam boas, mas que com o passar do tempo acabam por desenvolver uma segregação maior, iniciando uma nova escravidão e uma nova forma de absorver a força do trabalho dos excluídos. A ausência de direitos sociais se mostra uma realidade frente aos novos vínculos laborais que, outrora prometiam inovar e gerar pessoas autônomas, sem quaisquer chefes, mas que demonstram novamente uma forma de aproveitamento e de sucção de toda a força laboral dos necessitados em troca de pequenos valores que são utilizados muitas vezes para a subsistência de uma ou mais pessoas. Alcançando as questões impactantes que esse novo método trouxe, cabe destaque para as inúmeras ineficiências estatais e sociais o que demonstra um descuido total para os esquecidos e excluídos da sociedade.




    A metodologia empregada na construção do presente pautou-se na utilização dos métodos científicos histórico e dedutivo. No que compete ao primeiro método, a sua abordagem se justificou em razão da incidência e compreensão da uberização em meio a contexto brasileiro. Já no que se refere ao segundo método, em decorrência da abordagem do tema central, sua aplicação encontrou justificativa e correlacionada com questões de pertinência temática condicionada a ausência de efetivação de políticas públicas e direitos sociais as pessoas negras. Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plataformas de pesquisa utilizadas foram o Google Acadêmico e o Scielo, sendo, para tanto, utilizados como descritores de seleção do material empreendido as seguintes expressões “vulnerabilidade étnica”, “uberização”, “precarização laboral”, “relações de trabalho” e “população negra”. A partir da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida em relação ao tema-objeto.




    2 O HISTÓRICO DE VULNERABILIZAÇÃO ÉTNICA NO BRASIL: A ABOLIÇÃO TARDIA DA ESCRAVATURA E O RACISMO INSTITUCIONAL EM PAUTA




    A vulnerabilidade étnica no Brasil se reponta a partir de um pretérito momento de escravidão, destruição e preconceito contra pessoas pardas e negras que foram trazidas de forma forçada as terras tupiniquins (AMARAL, 20??, p. 11). O tráfico negreiro então eclode a partir do século XVI, tornando-se um negócio altamente atrativo devido a sua altíssima taxa de lucratividade, sendo realizado dos dois lados do Atlântico, tendo sido iniciado através de uma relação luso-africana, ou seja, os portugueses compravam ou dominavam os habitantes africanos, realizando a comercializavam e o transporte para o Brasil (AMARAL, 20??, p. 11). Em um segundo momento, a participação portuguesa se mostrou tempestuosa para o próprio desenvolvimento do Brasil, razão pela qual, iniciou-se uma relação autônoma em que brasileiros começara a realizar sua própria comercialização, transporte e venda, tendo completo domínio do tráfico e da entrada de negros escravizados no Brasil no século XVIII (AMARAL, 20??, p. 11).




    Em dados estimados, é considerado que cerca de onze milhões de africanos foram trazidos de forma forçada para as Américas, sendo que, aproximadamente, quatro milhões foram trazidos para o Brasil, demonstrando o grau de comprometimento e de interesse lucrativo nos brasileiros quando se tratava do bárbaro tráfico negreiro (AMARAL, 20??, p. 11). Cabe destacar que os números supramencionados não englobam o quantum que acabou por falecer diante dos processos violentos de dominação, embarque e transporte, podendo o número alcançar um quantitativo bem maior (AMARAL, 20??, p. 11). A escravidão era realizada, em sua maioria, na captura dos africanos nas planícies, sendo presos e condicionados em galpões por semana enquanto esperavam navios, sendo novamente aprisionados em galpões quando eram transportados, sendo deixados com pouquíssimo alimento e condições insalubres (AMARAL, 20??, p. 11).




    Analisando a situação do escravo, torna-se necessário uma análise objetiva no que diz respeito à política e administração da época, a fim de demonstrar a perpetuação da despoderação para com o africano (MALHEIROS, 1866, p. 11-12). O Dr. Agostinho Marques Perdigão Malheiros foi o jurista brasileiro responsável por escrever o “Ensaio histórico-jurídico-social” no que diz respeito a escravidão no Brasil, tendo como primeira e uma das mais marcantes expressões:




    O nosso Pacto Fundamental, nem lei alguma contempla o escravo no número dos cidadãos, ainda quando nascido no Império, para qualquer efeito em relação à vida social, política ou pública. Apenas os libertos, quando cidadãos brasileiros, gozam de certos direitos políticos e podem exercer alguns cargos públicos, como diremos.




    (...) Desde que o homem é reduzido à condição de cousa, sujeito ao poder e domínio ou propriedade de um outro, é havido por morto, privado de todos os direitos, e não tem representação alguma, como já havia decidido o Direito Romano (2). Não pode, portanto, pretender direitos políticos, direitos da cidade, na frase do Povo Rei (3); nem exercer cargos públicos (4): o que se acha expressamente consignado em várias leis pátrias antigas, e é ainda de nosso Direito atual, como princípios incontestáveis, embora elas reconheçam ser este um dos grandes males resultantes da escravidão (5).




    (...) Tal é a extensão dessa incapacidade, que, entre nós, nem são os escravos admitidos a servir com praça no exército e marinha(6). Nem tão pouco a exercer cargos Eclesiásticos, quer de natureza mista, quais os de Pároco e outros, quer de natureza puramente espiritual; no que vai de acordo a Lei Canônica com a Lei Civil (7).




    (...) Aquela regra tem sido invariavelmente seguida entre todos os povos antigos e modernos, em cujo seio se introduziu a escravidão — exclusão dos escravos da comunhão política, dos cargos públicos, do exercício de qualquer direito de semelhante ordem, de qualquer participação da soberania nacional e do poder pública (MALHEIROS, 1866, p. 11-12).




    De forma sintetizada, a situação do escravo no que diz respeito aos direitos e garantias fundamentais era totalmente ceifada frente a existência de inúmeros empecilhos estatais, como pode ser observado com relatos e com as marcas históricas da destruição de direitos e inobservância de garantias (BUENO; CARDOZO, 2016, p. 3-4). Pode-se perceber que, direitos políticos, direito a se filiar ao clero ou mesmo o direito de ser cidadão carecia quando se tratava de pessoas dos escravos, sendo essa a infeliz situação que acaba por recorrente mesmo trezentos anos após o fim da escravidão, com as “aleatórias” ausências de efetivações do estado (BUENO; CARDOZO, 2016, p. 3-4). Outra situação que pode ser analisada é a criminal, uma vez que, os negros por seu status de escravo tinham punições diferentes os “homens livres”, caso viessem a descumprir a lei penal da época, como pode ser percebido:




    A pena de açoites só se aplicava, em regra, aos escravos(27); e não ao homem livre(28), mesmo quando liberto condicionalmente(29).




    (...) Quanto à imposição da pena, olhava-se ao estado do delinquente na ocasião do delito, para ser punido como livre ou como escravo, sem que ao primeiro prejudicasse a mudança posterior, nem ao segundo aproveitasse a manumissão(30). Esta última parte foi alterada em favor do escravo manumitido depois do delito(31).




    (...) O senhor conservava o domínio sobre o escravo, quer fosse este condenado à pena perpétua ou temporária, quer absolvido mesmo em causa capital sem que o senhor o defendesse(32): exceto aquele que pela condenação era feito servo da pena(33). (...) O escravo era sujeito a interrogatório sob tortura (quœstio), quer fosse ele acusado réu de algum crime(34), quer fosse chamado como testemunha(35), quer acusasse ele, sobretudo o senhor, nos casos excepcionais em que o podia fazer(36). — Com mais rigor ainda se procedia em semelhante modo de descobrir a verdade, e em punir de morte os escravos, quando se levantavam contra estes as mais leves suspeitas em casos de assassinato, morte, e até de suicídio dos senhores, — não só quanto aos que estivessem em sua companhia, ou vivessem debaixo do mesmo teto, mas também quanto aos que houvessem fugido, não tivessem acudido em defesa do senhor, em seu socorro, não houvessem até impedido que ele se suicidasse(37)(MALHEIROS, 1866, p. 15-16).




    Percebe-se, portanto que, as condutas criminosas realizadas pelos escravos apresentavam punições mais severas, demonstrando em de forma central a inobservância de direitos mínimos ao africano escravizado (BUENO; CARDOZO, 2016, p. 3-4). Alcançando o fim da escravidão em 1888 através da Lei Áurea e das eclosões de leis anteriores, é possível constatar uma pressão anterior realizada por ingleses que já se encontravam em meio a mentalidades industriais e econômicas ligadas ao liberalismo, mão-invisível e o início de um comércio e do trabalho assalariado (ROSSI, 2018, p. 3). Em palavras de João Manuel em sua obra “Capitalismo Tardio”:




    O trabalho assalariado se tornara dominante e o Abolicionismo, a princípio um movimento social amparado apenas nas camadas médias urbanas e que fora ganhando para si a adesão das classes proprietárias dos estados não-cafeeiros, na medida em que o café passara a drenar para si escravos de outras regiões, recebera, agora, o respaldo do núcleo dominante da economia cafeeira. Abolicionismo e imigrantismo tornaram-se uma só e mesma coisa (MELLO, 1975, p. 79).




    Mesmo que existente, a abolição se mostrou tardia, uma vez que, o Brasil perdurou com momentos escravocratas por mais de trezentos anos e, mesmo assim, com mais de cem anos do fim da escravidão, são inúmeros os momentos em que há demonstração de formas de discriminação contra negros, mesmo que não seja mais permitido o trabalho escravo (SENADO FEDERAL, 2022, p. 1). Após o marco legal do fim da escravidão, houve um esquecimento quase completo do “ex-escravo” que, em um país totalmente preconceituoso, envolto em uma sociedade totalmente segregacionista, não haviam chances de uma ascensão social, sendo certo seu declínio (IPEA, 2011, p. 2-3). Percebe-se então que, os negros acabam por, mesmo após a o “fim da escravidão”, serem deixados de lado, não sendo tratados como “pessoas de direito”, ou mesmo objetos, sendo esquecidos em um local em que todos esqueceram de sua existência (IPEA, 2011, p. 2-3).




    3 UBERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO CONTEXTO BRASILEIRO: PENSAR A TEMÁTICA À LUZ DO PROCESSO DE DESMONTE DOS DIREITOS SOCIAIS LABORAIS




    O processo de “uberização” dispõe de uma análise apurada de questões ligadas ao contexto histórico do trabalho, devendo ser remetida um desenvolvimento do período em que estiveram presentes as grandes industrias, sendo momentos de um “pós-revolucionário”, sendo marcado a partir da década de 1970 (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). A década de 19070 foi marcada por inúmeras alterações nas composições orgânicas de empresas, além de indústrias de bens, e principalmente, a redução da força de trabalho empregada, sendo substituída a mão-de-obra por meios tecnológicos e maquinários, tendo como destaque as questões computacionais, dentre inúmeras outras (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). Com a implementação de aparato tecnológico, houve uma redução dos valores dos produtos em geral, causando também, um efeito cascata de desregularização de leis trabalhistas e um aumento considerável do uso das terceirizações em quase todos os setores (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846).




    Destaca-se, também, que, com a eclosão de computadores, maquinários, automação e internet, as alterações causadas na sociedade humana que em um primeiro momento estava acostumada e preparada para trabalhos físicos e pessoas, mas que em um momento futuro se deparou com questões de alta tecnológica, oportunizando para alguns, e excluindo outros do novo mercado de trabalho híbrido (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). Em meio a esse contexto tecnológico, o uber eclode como forma autônoma e independente de alcançar a subsistência, sendo composta de pessoas com veículos que fariam viagens para terceiros desconhecidos e seriam pagos por esses (FERRAZ; FRANCO, 2018, p. 846). Ocorre que, por ser um programa digital, o agente responsável pelo transporte receberia uma comissão dos valores, deixando de forma parcial os valores recebidos com o próprio aplicativo, conforme pode ser entendido:




    No caso da Uber, por exemplo, desde 2010, a empresa capta financiamentos milionários, chegando, na atualidade, a acordos com a Arábia Saudita (que injetou 3,5 bilhões de dólares na empresa) e com a China, que resultou em fusão com a chinesa Didi, em negócio estimado em 35 bilhões de dólares (INSIDERPRO, 2016 apud FONTES, 2017, p. 56).




    Em vista disso, o que prometia ser um escape da pobreza, acaba por ser mais um mecanismo de sucção de grandes empresas que na maioria dos casos absorve a parcela majoritária do que deveria ser recebido pelo motorista (ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 654). Outros destaques que devem ser visualizados são questões ligadas a seguros, gastos adicionais, acidentes, saúde mental, conforme se vislumbra nas menções de Fontes:




    (...) Alguns acreditam – ingênua ou perversamente – que qualquer garoto numa garagem poderia fazer isso, desde que fosse inteligente e esperto o suficiente para idealizar um novo esquema. É certo, há milhares de garotos em garagens tentando chegar a algo assim, gratuitamente. Isso significa milhares de garotos trabalhando arduamente, sem remuneração, em extrema concorrência para “vender” seu projeto de assegurar sua própria subsistência e, se possível, enriquecer.




    (...) Seguem algumas características da empresa Uber, relembrando que ela aqui figura apenas como um exemplo. Uber não é proprietária direta das ferramentas e meios de produção (o automóvel, o celular), mas controla ferreamente a propriedade da capacidade de agenciar, de tornar viável a junção entre meios de produção, força de trabalho e mercado consumidor, sem intermediação de um “emprego”. A empresa detém, juntamente com outras grandes empresas ou proprietários, a propriedade dos recursos sociais de produção (FONTES, 2017, p. 56).




    Não se trata de uma tentativa reducional do vínculo de importância entre as questões empresariais e os trabalhadores, mas, percebem-se um crescente e constante aproveitamento do “empregador” em face do “empregado”, constituindo complicações ligadas às questões trabalhistas que, até o momento, se escusam dos direitos e deveres (ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 654).




    Longe de reduzir a importância da propriedade capitalista, ao contrário, estamos diante de sua potencialização. Trata-se de expandi-la ainda mais, no mesmo compasso em que à grande massa deve restar apenas a propriedade direta de coisas somente conversíveis em capital na forma de maquinaria gratuitamente oferecida ao capital, através da intermediação de um polo conector, que ativa a extração de valor. Os proprietários dessas coisas (no caso, automóveis) são facilmente expropriáveis. O próprio desgaste dos automóveis – sem falar da saúde dos motoristas – fica inteiramente a cargo dos trabalhadores. Imaginando livrar-se desse custo, os motoristas passaram a alugar automóveis. Devem, portanto, pagar o aluguel a outro proprietário da ferramenta automóvel, entregando parcela do mais-valor que produzem e continuando a encaminhar ao Uber a parcela pré-fixada como valorização do valor resultante de seu trabalho. A empresa distancia-se da vida concreta e faz questão de ignorar as condições de vida dos trabalhadores, assegurando-se um custo próximo de zero para maquinaria, matéria-prima (combustíveis, reparos, renovação da frota) e da própria força de trabalho(FONTES, 2017, p. 57).




    Alcançando uma definição de uberização, Abílio (ano, p. xxx) expõe que “a uberização é uma nova forma de organização, gerenciamento e controle do trabalho, o que a autora tem denominado também de trabalhador just in time, disponível e descartável”, seguindo uma iniciativa de rompimento com uma estrutura político-institucional, tendo como base de discurso a questão empreendedorista, utilizando do apelo de sobrevivência da sociedade que se encontra sem trabalho e da tecnologia como forma atrativa, e quase escravista, de conseguir “trabalhadores” (ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 655). Vislumbrando dados ligados a MIT, Massachisetts Institute of Technology- com entrevistas realizadas com mil e cem motoristas, ficou constatado que cerca de 30% deles estão perdendo dinheiro e que, o lucro médio deles por milha não ultrapassaria US$0,29 centes, que em um mês não seria metade do salário mínimo da região em que a pessoa estivesse trabalhando (MIT, 2018 apud ACCORSI; MORAES; OLIVEIRA, 2019, p. 655). Ademais:




    Por exemplo, a Uber afirma que o/as motoristas não são empregados, nem prestam serviço à empresa, mas sim aos consumidores, de modo que são o/as trabalhadores/as “independentes” que contratam os serviços do aplicativo e não o contrário. Nessa mesma direção, também é comum identificar nos estudos sobre esta temática, a responsabilização do/ as trabalhadore/as pelo sucesso ou fracasso em aproveitar as “oportunidades” fornecidas pelas plataformas(ANTUNES; FIGUEIRAS, 2020, p. 64)




    Em vista disso, e como forma de ratificar, o uber utiliza de propagandas expondo uma realidade de independência, mas causa inúmeros prejuízos, como pode ser percebido quando se alcança as questões de responsabilidade (ANTUNES; FIGUEIRAS, 2020, p. 64). Visualizando a realidade brasileira, o uber acaba por trabalhar aproximadamente 14 horas, não tendo direito a férias ou quaisquer direitos trabalhistas (MATA, 2021, p. 3). Ao visualizar a relação entre o “empregador” e o “empregado”, são evidenciadas diversas características, como a subordinação, onerosidade, pessoalidade e não eventualidade do serviço, caracterizando para o direito brasileiro uma relação de trabalho entre as partes, devendo ser aplicado, assim, os dispositivos das leis trabalhistas (MATA, 2021, p. 3). Infelizmente, percebe-se que, as leis que regulam esse tipo de relação acabam por serem ignoradas e deixadas de lado pelo Estado, causando um prejuízo imensurável aos trabalhadores, sendo um grande descaso com a grande parcela da população que é quase obrigada a se subordinar a trabalhos uberizados (MATA, 2021, p. 3).




    4 OS IMPACTOS ÉTNICOS DA UBERIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO: PRECARIZAÇÃO LABORAL E AGRAVAMENTO DA VULNERABILIZAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA EM UM VIÉS HISTÓRICO-ÉTNICO




    A desigualdade de gênero é uma realidade no Brasil, não sendo novidade os inúmeros casos de discriminações, segregações ou quaisquer atos que venham a trazer prejuízo a comunidade negra (IPEA, 2011, p. 8). Ora, é possível constatar que no século XXI, existem ainda inúmeros empecilhos para a entrara da população negra no mercado de trabalho, o que se monstra inversamente proporcional com a atualização e desenvolvimento social, que deveria ser um diferencial inclusivo (IPEA, 2011, p. 27). A situação se mostra ainda pior ao analisar o quadro trabalhista da mulher negra, tendo a pior aceitação e inclusão nos quadros laborais, inviabilizando a ascensão social de famílias pobres, causando por sua vez uma estagnação da pobreza em determinados locais, para determinadas pessoas, causando grande tristeza e insegurança frente a ineficiência de políticas públicas (IPEA, 2011, p. 27).




    Analisando dados de taxa de desocupação, que dizem respeito às proporções de pessoas desempregadas que estejam em busca de um vínculo laboral, entre os anos de 1995 a 2009, percebe-se uma taxa de desocupação crescente de 5% para 6% quando se trata da população masculina (IPEA, 2011, p. 28). Analisando por sua vez a taxa feminina, percebe-se uma crescente de 7% para 11%, demonstrando quase o dobro em relação a primeira, puramente por questões de gênero (IPEA, 2011, p. 28). Ademais, as taxas demonstram uma piora ainda maior quando se coloca o gênero em pauta, quando se analisa o homem e a mulher negra, respectivamente, os valores se mostram em 5% e 9%, que em comparação com homens e mulheres negras, 7% e 12%, expondo uma realidade cada vez mais sangrenta e seletiva (IPEA, 2011, p. 28).




    Tendo isso em mente, cabe destaque para uma fomentação do conceito de uberização que seja a variação ligada ao nome “uber”, sendo esse ligado aqueles motoristas que trabalham de forma “autônoma” e liberal, buscando e aceitando serviços específicos que levam como base a utilização de veículos para transporte de pessoas ou coisas a determinados locais (MENDES, 2021, p. 4). A “uberização” pode ser entendida como:




    É uma nova forma de controle, gerenciamento e organização do trabalho, podendo ser compreendida como um processo de informalização. Assim, é possível ter uma multidão de trabalhadores informais gerenciados e controlados por alguns meios técnicos. O gerenciamento algorítmico, próprio dos apps que a gente conhece e usa diariamente, consegue processar uma enormidade de variáveis e controlar a forma como o trabalho é distribuído e precificado. Nessa dinâmica, se consolida a figura do trabalhador sob demanda, sem vínculos empregatícios (DIAS, 2020, p. 3).




    O modelo tem objetivo, atender um público maior, de forma mais eficiente, evitando restrições ligadas as questões de transporte, corridas ou, quaisquer outras coisas que por ventura poderiam ser alcançadas (MENDES, 2021, p. 4). Nas palavras de Leonardo Sant’Anna, “o foco mundial está na gestão por resultados, em ter uma fonte de renda adicional, desburocratização para contratação, na efetividade do que você oferece, flexibilidade de jornada e horário e na melhoria da distribuição de renda” (SANT’ANNA, 2021 apud MENDES, 2021, p. 4).




    Em vista disso, expõe-se que “Quando a pessoa não tem uma relação de emprego formalizada, ela perde algumas garantias, não recebe por horas extras, pode trabalhar muito a mais do previsto em lei, em horários prejudiciais à saúde” (MENDES, 2021, p. 4) e, ainda, que “Ela arca com todos os riscos da atividade profissional”, sendo certo que a ausência de efetivação de um vínculo laboral acabe por ocasionar um prejuízo maior aos direitos do trabalhador (MENDES, 2021, p. 4). Por sua vez, Dias destaca que “a pessoa que faz esse serviço não tem nenhum direito ou garantia. Ele está totalmente desamparado pela legislação” e que, “Levando em consideração o alto nível de desemprego, as pessoas estão se submetendo a isso para ter uma renda mínima e sobreviver” (DIAS, 2021 apud MENDES, 2021, p. 4). Ao vislumbras as questões laboras frente as situações atuais, percebe-se:




    Em uma época em que o acesso vale mais que o acúmulo, as novas plataformas barateiam os custos. Sem intermediários, o contato direto entre pessoas reais (e não mais grandes empresas) permite que o consumidor final pague menos pelo serviço desejado, e que quem oferece um serviço (vendendo, naturalmente, sua mão-de-obra), não responde a um chefe ou patrão. A prerrogativa é que o aplicativo onde ocorrem as negociações não se responsabilize pela operação em si, nem “contrate” a mão-de-obra. Ele se coloca apenas como um canal de contato. Há todo um exercício de análise e pesquisa para compreender esse processo. Décadas de desemprego e crise econômica acabaram por erodir políticas e direitos trabalhistas e, ao mesmo tempo, houve o desenvolvimento de tecnologia para incorporar e criar novas formas de controle sobre o trabalho (DIAS, 2020, p. 3).




    Por sua vez, ao analisar questões que dizem respeito as garantias mínimas, como a renda e direitos básicos:




    Apesar de as empresas de tecnologia reforçarem que os “parceiros” podem trabalhar quando e quanto quiserem, essa liberdade acaba negada quando há um dever de cumprir objetivos definidos na programação do serviço. Quem vai entregar ou quantos serviços cada trabalhador pode pegar num dia: tudo isso é decidido de forma unilateral por algoritmos. Passa-se a ter um trabalhador reduzido à força de trabalho: ele é utilizado somente quando necessário e não conta mais com nenhuma garantia, nem mesmo sobre quanto vai ter de trabalhar num dia para alcançar uma remuneração mínima. Não há margem de negociação (DIAS, 2020, p. 3).




    Visualizando a situação supramencionada, há a necessidade de complementação, que é devidamente apresentada com a exposição dos inúmeros artifícios que foram utilizados para análise e percepção da inevitabilidade da ausência de garantias frente a nova situação (DIAS, 2020, p. 3). Em meio a isso, Dias expõe:




    Isso é uma enorme transferência de custos, de riscos e de responsabilidades. Você tem lá duzentas mil pessoas trabalhando informalmente sem qualquer prédefinição sobre horário, e uma empresa controlando todo esse trabalho. Eles trabalham como querem, de fato, mas estão subordinados a uma série de regras que são onipresentes, sem garantia sobre remuneração, tempo de trabalho, custos e até acidentes (DIAS, 2020, p. 3).
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